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ACÓRDÃO  
Apelação Cível nº 0002368-94.2012.815.0251
Origem : 4ª Vara da Comarca de Patos
Relator : Juiz de Direito Convocado Tércio Chaves de Moura
Apelante : Setta Combustíveis S/A
Advogado : Edglay Domingues Bezerra – OAB/PB nº 9.999 
Apelado : Antônio Candeia Borges
Advogado : Raimundo Medeiros da Nóbrega Filho– OAB/PB nº 4755

APELAÇÃO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL
CUMULADA C/C AÇÃO REIVINDICATÓRIA COM
PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.
IMPROCEDÊNCIA DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO
DA  PARTE  PROMOVENTE.  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA.
INADIMPLEMENTO  CONTRATUAL  POR  PARTE
DO  PROMITENTE  COMPRADOR. NÃO
COMPROVAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO  DO  ART.
373,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
AUSÊNCIA  DE  VEROSSIMILHANÇA  DAS
ALEGAÇÕES.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  Para  que  se  reconheça  o  descumprimento
contratual,  mostra-se  necessária  a  comprovação  de
que  houve  desrespeito  as  suas  cláusulas,
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circunstância  que  deve  ser  comprovada  pelo
promovente,  de  acordo  com  o  artigo  373,  I,  do
Código de Processo Civil, tendo em vista que o ônus
da  prova  incumbe  ao  autor,  quanto  ao  fato
constitutivo do seu direito. 

- Inexistindo demonstração da transgressão do pacto
firmado entre os litigantes,  não há como acolher o
pleito concernente a rescisão contratual, em razão do
inadimplemento do adquirente.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.

Setta Distribuidora de Combustíveis Ltda manejou
a presente  Ação de Rescisão Contratual cumulada c/c Ação Reivindicatória com
Pedido de Tutela Antecipada, em face de Antônio Candeia Borges, asseverando ser
proprietária dos terrenos de números um, dois, três, quatro, cinco, doze, treze, vinte e
vinte e um, todos da quadra nº 02 (dois) do Loteamento Novo Horizonte, onde está
localizado o  estabelecimento  denominado “Posto  Novo Horizonte”,  na  cidade de
Patos.  Sustenta,  outrossim, que em 2005 vendeu os referidos lotes ao promovido,
conforme  contrato  de  escritura  pública  anexada  aos  autos,  pelo  valor  de  R$
285.000,00 (duzentos e oitenta e cinco mil reais), a serem pagos em 19 (dezenove)
parcelas  de  R$  15.000,00  (quinze  mil  reais).  Todavia,  segundo  relata,  só  foram
adimplidas, totalmente, seis parcelas do pacto e duas prestações, parcialmente, razão
pela qual, diante da inadimplência, requer a rescisão do contrato de compra e venda
e a consequente imissão definitiva na posse do imóvel.  Documentos anexados, fls.
11/64.

Devidamente  citado,  Antônio  Candeia  Borges
apresentou contestação, fls. 77/98, na qual refutou os termos da exordial, postulando,
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por fim, pela total improcedência dos pedidos.

A  Juíza  a  quo julgou  improcedente  a  pretensão
exordial, consignando os seguintes termos, fls. 298/300:

Ante o exposto, por tudo o que consta nos autos, com
fulcro  no  art.  487,  I  do  CPC,  JULGO
IMPROCEDENTE  o  pedido  formulado  pelos
Autores.
Custas  e  honorários,  estes  fixados  em  R$  5.000,00
(art. 85, § 8º do CPC), pelo (a) demandante.

Inconformada,  Setta  Comubstíveis  S/A  interpôs
APELAÇÃO,  fls.  305/318, aduzindo,  em  síntese,  que,  como  relatado  na  peça  de
ingresso, não houve o pagamento integral do contrato firmado entre as partes, “vez
que realizou sua  contraprestação  sem considerar  a  cláusula  contratual,  de  forma
aleatória,  sem  ao  menos  se  importar  com  os  compromissos  financeiros  que  a
Apelante teria assumido, considerando o recebimento dos valores”, fl. 311. No mais
assevera  que  o  não  cumprimento  das  cláusulas  pactuadas,  pelo  réu,  viola  os
princípios  da  boa-fé  e  segurança  jurídica,  caracterizando  a  rescisão  contratual  e
autorizando a aplicação das cláusulas penais previstas na escritura, objeto da lide.
Afirma, outrossim, que diferentemente do alegado pelo demandado, não houve, por
parte dela, quebra do pacto, uma vez que pagou todos os imposto, taxas e encargos
até a data da assinatura da escritura pública de promessa de compra e venda, que
eram de sua responsabilidade. Alega, ainda, que “como o Apelado terá que pagar a
Apelante valores relativos à indenização, multa e honorários, seria o caso de realizar
compensação  entre  as  partes  no  sentido  de  abater  a  quantia  a  ser  recebida  pela
Apelante dos valores pagos pelo Apelado e não simples reembolso como requer o
Apelado”, fl. 316. Por fim, requer o provimento do apelo para que seja rescindido o
contrato firmado entre as partes bem como seja reintegrado na posse do imóvel. 

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  promovida,  fls.
324/339,  argumentando  a  ausência  de  comprovação  fática  das  alegações  da
demandante e cumprimento das obrigações contratuais pactuadas. Ao final, pugna
pelo desprovimento do recurso.
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A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho, fls. 345/346, deixou de emitir parecer opinativo de
mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  desate  da  contenda  consiste  em  averiguar  a
existência de inadimplemento contratual do promovido, capaz de ensejar a rescisão
contratual e a reintegração, do autor, na posse do imóvel.

Das  provas  constantes  destaco  as  seguintes
informações:

1.  Toda  a  questão  teve  por  base  instrumento
particular de promessa de compra e venda firmado entre as partes, de vários lotes de
terrenos  localizados  no  conjunto  Novo  Horizonte,  na  cidade  de  Patos,  conforme
documentos de fls. 57/59, no valor de R$ 285.000,00 (duzentos e oitenta e cinco mil
reais), a ser pago em 19 (dezenove) parcelas fixas e mensais de R$ 15.000,00 (quinze
mil reais), vencendo-se a primeira no dia 08 de janeiro de 2006 e as demais em igual
dia dos meses subsequentes, findando-se em 08 de julho de 2007.

2.  Foi  dado como forma de pagamento um sinal  a
título  de  entrada  no  importe  de  R$  60.000,00  (sessenta  mil  reais),  conforme
documento de fl. 100. Ainda, de acordo com os comprovantes de fls. 101/106, foram
adimplidas  06 (seis)  prestações de  R$ 15.000,00 (quinze mil  reais),  além de duas
parcelas de R$ 10.263,46 (dez mil duzentos e sessenta e três reais e quarenta e seis
centavos), fls. 107/108, e ainda a quantia de R$ 2.663,46 (dois mil seiscentos e sessenta
e três reais e quarenta e seis centavos), fl. 109, as quais somadas ao importe de R$
6.809,62  (seis  mil  oitocentos  e  nove reais  e  sessenta  e  dois  centavos),  referente  a
infração aplicada pela  ANP – Agência  Nacional  de Petróleo  antes  da negociação,
conforme relatado na contestação e não impugnado citado valor posteriormente pela
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parte adversa, perfaz o montante de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

3.  Ainda  foram  adimplidas  por  meio  de  Edgley
Domingues  Bezerra  & Advogados a  quantia  de  R$ 37.400,00 (trinta  e  sete  mil  e
quatrocentos reais), fl. 111,  06 (seis) prestações de R$ 15.000,00 (quinze mil reais),
fls. 112/117, bem como realizado um depósito no valor de  R$ 12.433,00 (doze mil
quatrocentos e trinta e três reais) totalizando o importe de  R$ 139.833,00 (cento e
quarenta e dois mil e quatrocentos reais).

4.  Do  somatório  de  todos  os  valores  chega-se  a
conclusão de que a parte promovido pagou ao ora apelante, seja diretamente a ele,
seja, por meio de seu patrono, o somatório de  R$ 319.833,00 (trezentos e dezenove
mil oitocentos e trinta e três reais), quantia superior ao pactuado entre as partes.

Nesse norte, calha transcrever trecho da decisão de
fls. 299/299V:

Noticia  o  (a)  autor(a)  que  celebrou  promessa  de
compra e  venda dos  lotes  mencionado na cláusula
primeira  do  ajuste  de  fl.  57/58,  pelo  valor  de  R$
285.000,00 a ser pago em 19 parcelas de R$ 15.000,00,
contudo, houve a pagamento de apenas 06 parcelas,
razão  pela  qual  deve  o  negócio  ser  rescindido,
cabendo  ao  promovido  o  pagamento  de  perdas  e
danos  em  face  do  esbulho  praticado  desde  2007,
quando da notificação extrajudicial.
Ocorre que, após a apresentação de comprovantes de
pagamento  em  valor  superior  aquele  constante  na
escritura pública acima mencionado, o autor trouxe
aos autos nova versão do negócio jurídico, inovando
na situação fática outrora narrada.
(…)
Daí indaga-se como rescindir um contrato se há nos
autos  prova  de  pagamento  do  valor  constante  na
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escritura  (fl.  99/120);  se  o  valor  do  negócio
correspondeu  a  R$  405.000,00,  por  qual  razão  as
partes oficializaram um ajuste em valor inferior, qual
seja, R$ 280.000,00?

Nessa senda, não restando devidamente comprovado
pela parte autora que o réu descumpriu o contrato firmado entre as partes, e ainda,
diante da ausência de prova de que o pacto foi celebrado no importe de R$ 405.000,00
(quatrocentos e cinco mil reais),  não há como acolher a tese recursal,  qual seja,  a
rescisão contratual em razão do inadimplemento e a consequente imissão na posse
do bem. É dizer, não foi comprovada a conduta ilícita do promovido/apelado, ônus
que incumbia ao promovente, consoante o art. 373, I, do Código de Processo Civil.

Ao se debruçar sobre o assunto, a Juíza singular, de
forma esclarecedora asseverou, fl. 299/V:

No  caso  em  tela,  a  parte  autora  não  demonstrou
documentalmente que o negócio foi celebrado pelo
importe de R$ 405.000,00, também não esclareceu o
motivo do valor constante na promessa de compra e
venda ser R$ 280.000,00 quando o ajuste, na verdade
teria sido em valor superior.
De  mais  a  mais  se  o  ônus  da  prova  cabe  a  quem
alega,  deveria  o  autor  ter  comprovado  a  conduta
ilícita do promovido que lhe causou os danos morais
e materiais experimentados, nos termos do art. 373, I,
do CPC. 

A propósito, a jurisprudência preconiza:

APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS
MORAIS E MATERIAIS. CONTRATO DE SERVIÇO
DE  INTERNET.  ALEGAÇÃO  DE  COBRANÇA
INDEVIDA E  PAGAMENTO  EM  DUPLICIDADE.
AUSÊNCIA DO MÍNIMO SUBSTRATO DE PROVA
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QUE  DEMONSTRE  A VEROSSIMILHANÇA DAS
ALEGAÇÕES  AUTORAIS.  DESCUMPRIMENTO
DA REGRA DO  ÔNUS  PROBATÓRIO  PREVISTO
NO  ART.  373,  INCISO  I,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.  OMISSÃO  QUANTO  À  FIXAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CONSECTÁRIO
LÓGICO  DA  CONDENAÇÃO.  ARBITRAMENTO
EX OFFICIO. 
- Nos casos sujeitos ao microssistema consumerista, a
inversão do ônus da prova em favor do consumidor
não é automática, depende da prévia demonstração
da  verossimilhança  das  alegações  por  ele
formuladas, caso contrário, incumbe ao autor o ônus
de  comprovar  suas  afirmações,  nos  termos  do  art.
333, I, do Código de Processo Civil.
- Na espécie, extrai-se do caderno processual que não
houve pagamento em duplicidade, uma vez que os
extratos bancários encartados aos autos demonstram
que  os  débitos  em  conta  são  provenientes  da
empresa  diversa  da  demandada.  Outrossim,
malgrado haja o autor sustentado o pagamento das
faturas  relacionadas  à  prestação  do  serviço  de
internet  pela  apelada,  não  se  desvencilhou  deste
encargo probatório, uma vez que se limitou a anexar
os  boletos,  desacompanhados  do  respectivo
comprovante de pagamento.
-  Restando  incontroversa  a  existência  de  dívida
perante a empresa ré, lícita é a cobrança procedida
em  desfavor  do  apelante,  medida  que  consiste  no
exercício regular do direito da empresa, razão pela
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qual não há que se falar em dano moral ou material.
- Como consectário lógico da sucumbência, a fixação
dos honorários advocatícios é matéria que deve ser
conhecida  de  ofício.  (TJPB,  AC  nº  0002478-
29.2013.815.0261,  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, J. 26/09/2017) – sublinhei (sic).

Por outro quadrante, oportuno ainda ressaltar que a
cláusula quarta do pacto prevê, expressamente, fl. 57/V:

DO ATRASO NOS PAGAMENTOS - Que fica desde
já  entendido  e  concordado  que  o  atraso  no
pagamento  de  qualquer  das  notas  promissórias
acima  referidas,  implicará  em  multa  contratual  de
10%  (dez)  por  cento  sobre  o  seu  respectivo  valor,
afora  a  correção  com  a  utilização  do  indexador
financeiro dos índices do INPC e mais juros de mora
de 1% (um por cento0 ao mês.

Desta feita, acaso comprovada a inadimplência  por
parte do promovido, caberia a parte prejudicada, por meio próprio, cobrar o que lhe
é devido, e não requerer a rescisão do contrato, uma vez que inexiste previsão acerca
dessa possibilidade.

Por  todas  as  razões  expostas,  mantenho  a  decisão
primeva que julgou improcedente o pedido autoral.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  o
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator, com jurisdição
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limitada) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público. 

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito Convocado

Relator
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